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Ata N.º 09/2023 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZANOVE DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS: - ----------------------------------------  

Aos dezanove dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e três, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

Estiveram igualmente presentes, os jovens José Eduardo S. Espírito Santo e Xavier 
Filipe R. Paixão, no âmbito da iniciativa “Presidente por um Dia”, aprovada na reunião 
da Câmara Municipal, de 21 de dezembro de 2022, que têm como objeto dar a conhecer 
a atividade política dos órgãos autárquicos, mais concretamente da Câmara Municipal, e 
incentivar a participação ativa dos jovens, desenvolvendo competências essenciais no 
âmbito da cidadania ativa.  -----------------------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 20.OUT.2021. --------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  --------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a Ratificação do Despacho do Sr. Presidente 
sobre a autorização de corte de trânsito de Ruas para realização de simulacro pelos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar;  -------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Física, Financeira 
e Temporal da Operação n.º ALT20-09-5763-FSE-000007 – SAMA Formação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas;  ----------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Temporal da 
Operação n.º ALT20-09-5762-FSE-000008 – Almodôvar + Digital;  ---------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Temporal da 
Operação n.º ALT20-01-08853-FEDER-000091 – Saberes e Sabores Tradicionais – 
Qualificação dos produtos locais para os desafios do Presente e do Futuro;  ----------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento 
Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar 
na Unidade de Saúde de Almodôvar - Relatório da Fase de Participação Procedimental; -   

1.6 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Revisão do Plano de Gestão de 
Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Município de Almodôvar – Relatório da Fase 
de Participação Procedimental; -----------------------------------------------------------------------  



 

ATA N.º 9/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.ABR.2023 

 

178 
  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar para gratificação das 
equipas que integram o DECIR 2023; ----------------------------------------------------------------   

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Parceria entre o 
Município de Almodôvar, o Clube de Orientação e Aventura do Litoral Alentejano, o 
Centro Qualifica, e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, que tem por objeto a 
implementação da Modalidade de Orientação no concelho de Almodôvar;  ------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo atleta individual de Almodôvar, com vista a apoiar a sua 
participação nas provas do Campeonato Nacional e Internacional de Culturismo; ---------  

1.10 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo atleta individual de Almodôvar, com vista a apoiar a sua 
participação nas provas do Campeonato Nacional de Todo o Terreno – Motos;  ------------  

1.11 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira, 
formulado pelo Moto Clube de Almodôvar, destinada a apoiar a Concentração Motard; --   

1.12 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - Apreciação e deliberação sobre reclamações decorrentes da atribuição das 
Bolsas de Estudo referentes ao ano letivo de 2022/2023. ---------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a revogação de transferência de competências e 
recursos para a União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões e respetiva 
alteração à minuta de Auto de Transferência;  -----------------------------------------------------  

3.2 - Apreciação e deliberação sobre a alteração à Minuta do Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências celebrado com a União de Freguesias 
de Almodôvar e Graça dos Padrões no âmbito da Leitura de Contadores de Água e 
Cobrança dos Recibos Conjuntos de Fornecimento de Água, Aluguer de Contadores, 
Recolha, Depósito e Tratamento de Lixo, Conservação e Tratamento de Esgotos.  ----------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

4.1.1 - Aprovação da ata n.º 07/2023, da reunião ordinária realizada no dia 05 de abril 
de 2023;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a participação de danos patrimoniais no 
âmbito de Responsabilidade Civil Extracontratual do Município de Almodôvar.  -----------  

4.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. --------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a minuta de contrato de empreitada de obras 
públicas – trabalhos complementares n.º 05 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – 
Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras.  

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

6.1 – Apreciação e deliberação da candidatura para atribuição do apoio ao Incentivo 
à Natalidade e Apoio à família que não cumpre o Regulamento;  -------------------------------  
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6.2 – Apreciação e deliberação da candidatura com n.º 2022/650.10.103/16, no 
âmbito do Regulamento que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos 
e agregados familiares mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------  

6.3 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação da renumeração das epígrafes constantes na convocatória, que 
estão incorretamente numeradas. --------------------------------------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. --------------------------------------------------------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – FINALISTAS - AGRADECIMENTO: ----------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do email remetido por 
um dos Grupos de Finalistas, através do qual agradecem todo o apoio prestado pelo 
Município de Almodôvar, em particular pela comparticipação financeira concedida e pela 
cedência de transporte para o aeroporto de Faro, permitindo-lhes, assim, levar a cabo a 
sua viagem de finalistas a Amesterdão que decorreu de 1 a 8 de abril de 2023.-------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.- --------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por agradecer aos jovens por terem aceitado estar 
presentes e, deste modo, poderem ficar com uma noção de quem somos e de como se faz. 
Mais referiu que apesar da reunião ser pública, devem também ter em consideração o 
rigor, o sigilo e a ética sobre os assunto aqui tratados. -------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião começou por referir que lhe falta a listagem 
referente aos processos dos painéis solares, porque existem alguns pedidos que estão à 
espera há muito tempo e quer saber o que se passa. ----------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira explicou que a listagem dos painéis solares que o 
Senhor Vereador Sebastião solicitou não foi entregue porque ainda não houve tempo 
para efetuar a sua elaboração, tendo em conta que há assuntos urgentes em primeiro 
lugar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que se algum processo está parado é porque está provavelmente dentro 
de uma REN ou RAN e não cumpre, aguardando parecer. Segundo lhe foi comunicado um 
dos pedidos está parado porque o requerente ainda não avançou com o processo. --------  
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Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião começou por felicitar os 
jovens presentes por terem aceitado o convite da Câmara. Será uma experiência que os 
enriquecerá, pois ficarão a conhecer a ação da Câmara Municipal, ainda que de forma 
breve, que lhes permitirá ficarem com uma noção de como é.  --------------------------------  

A nossa Câmara situa-se num concelho do interior com dificuldades, com diminuição 
da população, com défice na ação empresarial e na economia, e por serem estudantes da 
área da economia já devem ter uma noção daquilo que é o desenvolvimento do país.  ---  

 Enquanto Vereador, pensa que a Câmara não deve substituir-se na iniciativa das 
pessoas, mas ajudá-las a desenvolver-se. Um grande peso da Câmara na comunidade não 
é saudável e aqui, neste concelho, a Câmara tem esse peso, esperando nós que a situação 
se possa inverter e que gradualmente a sociedade “civil” possa ser cada vez mais forte.  

Vão ficar com uma ideia do que há, têm um programa para o dia de hoje e espera que 
sejam iniciativas de interesse que os possam ajudar. Bem-vindos. ---------------------------  

Continuando referiu que gostaria de expor três situações.  ---------------------------------  
A primeira manifestar o seu protesto relativamente à questão dos painéis solares. Na 

última reunião de Câmara foi apresentada uma folha com informação muito limitada e 
passados 15 dias ainda não ter recebido a informação completa. Considera que isto é 
negligência e falta de atenção e culpa o Senhor Vereador e não o funcionário pois é uma 
listagem que se faz depressa, basta haver indicação para tal e já passaram 15 dias. É 
inadmissível, não tem uma justificação, o Senhor Vereador esteve-se “borrifando” para o 
seu pedido. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Chama a boa atenção do Senhor Presidente para o assunto. --------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que seria negligência se fosse ele a elaborar 
a listagem mas ela é feita pelos serviços e há processos mais urgentes para fazer primeiro. 

Defende o serviço e esclarece que se fosse feita por si já a tinha entregado no dia 
seguinte.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu, que assim que o serviço o permitir, depois dos processos urgentes, lhe 
será entregue a listagem. Acrescentou também, que a listagem até foi entregue mas não 
serviu porque pediu outra com mais pormenor. ---------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que outra questão se 
prende com os documentos que lhe foram entregues pelo Presidente relativos ao Cine -
Teatro. ------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Foi-lhe dada uma informação pelo Senhor Presidente na última reunião, e esteve a 
analisar o documento, tal como tinha referido.  ----------------------------------------------------  

Depois da análise, considera a situação grave no sentido das informações aqui 
colocadas.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em primeiro lugar a empresa coloca a Câmara em tribunal e exige 150 mil euros e 
mais à volta de 14 mil euros de juros. ----------------------------------------------------------------  

 Este ajuste direto para terminar a obra do Cine- Teatro foi adjudicado por 322.394,50 
euros. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os autos contratuais apresentados pelo empreiteiro e aprovados pela fiscalização da 
obra (recorde-se que a obra tinha o técnico Isidro Ramos e o Eng.º Cláudio Espírito Santo 
como fiscais) totalizaram a importância de 235.555,90 euros. ---------------------------------  

Posteriormente foi feito um auto de vistoria sobre trabalhos contratuais não 
realizados pelo empreiteiro, relatório esse assinado pela fiscalização e pelo empreiteiro. 

 Argumentando que os trabalhos não realizados, afinal tinham sido realizados ou 
eram da responsabilidade do Dono da Obra, o empreiteiro apresenta ação em tribunal 
contra a Câmara exigindo a verba referida em cima. ----------------------------------------------  

Passado algum tempo e de uma forma, no mínimo considerada “estranha”, a Câmara 
promove nova vistoria, conduzida pelo chefe de Divisão, Eng.º Pedro Samarra e aceita a 
versão do empreiteiro considerando os trabalhos feitos e resolve pagar uma verba que 
somada aos autos já pagos corresponde á totalidade da adjudicação. E isto aconteceu sem 
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que o empreiteiro tivesse feito qualquer trabalho no Cine Teatro neste tempo, entretanto, 
decorrido.    ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os 235 mil euros pagos referentes aos autos de trabalhos realizados e confirmados 
pela fiscalização, somados ao valor pago no Acordo do Tribunal perfaz os 322 mil euros.  

Pagamos a totalidade da adjudicação, logo, a empresa fez todos os trabalhos???? 
Acresce que ainda pagamos mais cerca de 14 mil euros de juros e continuamos com o 
Cine Teatro fechado e ainda temos um processo pendente em Tribunal de cerca de 30 mil 
euros exigidos pelo empreiteiro por supostos trabalhos a mais que diz ter feito. -----------  

Este é o ponto da situação, a Câmara diz que resolveu e o que se constata é um claro 
prejuízo para o Município.  -----------------------------------------------------------------------------  

Neste momento a Câmara lança um concurso para o sistema de AVAC e eletricidade 
do sistema de segurança, que já constava no contrato com o empreiteiro e prepara-se 
para pagar novamente um serviço que já pagou neste acordo parcial que fez com o 
empreiteiro. Nada disto abona a gestão desta situação que já se prolonga por 9 anos e não 
se sabe quando é que ficará resolvida. ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que isso ficou na mão dos advogados, há uma proposta 
assumida por si mas desconhece todos os detalhes e a ser assim há algo que poderá não 
estar bem. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que há uma tentativa do Senhor Vereador em encontrar falhas e há a 
questão técnica. Tentativa de abanar o sistema por questões políticas. -----------------------  

    O Senhor Presidente referiu que irá analisar o auto de medição que deu origem ao 
Acordo entre as partes. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não é verbo-de-encher e aclara 
que chegou a estas conclusões com base em questões técnica e não políticas. --------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge deu as boas-vindas aos jovens presentes. 
Referiu que irão estar pouco tempo mas será bom, que a iniciativa lhes traga alguma 
aprendizagem e sejam sempre pessoas responsáveis. --------------------------------------------  

Continuando, referiu que na reunião anterior falou-se da questão da interioridade e 
do isolamento da Freguesia de São Barnabé, que irá ter um pavilhão multiusos e 
questiona agora como está a situação da estrada que liga esta freguesia ao concelho 
vizinho, a Estrada São Barnabé – Zambujal. Sublinhou que para um bom desenvolvimento 
de uma localidade ter bons acessos é primordial. Relembra que se falava em fazer um 
projeto de requalificação deste acesso em parceria com o concelho vizinho e, quer saber 
como está a situação.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Quis igualmente saber se no Regulamento Municipal de Atribuição de Incentivos à 
Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar, já 
foi contemplada a questão dos lotes para os médicos? No caso de estar incluído, quais as 
condições?  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente aclarou que estão a fazer um estudo prévio para um projeto 
global, entre São Barnabé e a Fronteira com o concelho vizinho.  ------------------------------  

Foi realizada uma reunião com Loulé para aferir a possibilidade de requalificarem o 
acesso em parceria. --------------------------------------------------------------------------------------  

Foi colocada a hipótese de Loulé requalificar a ponte e em contrapartida a Câmara de 
Almodôvar fazer as infraestruturas da rede de águas entre a Dogueno e o Ameixial. Fazer 
esta ligação da rede de água ficaria mais barato que a ponte, é uma questão a ponderar. -  

Aguarda pelo quadro comunitário e também quer perceber se as Águas Públicas do 
Alentejo e do Algarve podem fazer esta candidatura. ---------------------------------------------  

Gostaria de avançar o processo independentemente de saber quem faz a ponte e 
deixar este projeto pronto para quem vier poder fazer a requalificação da estrada. -------  

É um projeto caro, não pela sua extensão mas por ser uma zona de deslizamento de 
terras e tem de se fazer um bom enrocamento. ----------------------------------------------------  
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Tal como já referiu não existe ainda projeto, apenas o estudo prévio e tem uma 
estimativa de 550 mil euros, não há capacidade financeira neste mandato, e como sabem 
as estradas não são financiadas. -----------------------------------------------------------------------  

Quanto aos lotes para os médicos, está na ordem de trabalhos o Regulamento e, se não 
estiver incluído poder-se-á incluir porque o Regulamento vai para consulta pública. -----  

Referiu que temos que perceber bem os condicionalismos porque é uma situação 
complicada, os médicos podem ir embora e tem de se analisar bem todas as questões, 
como por exemplo atribuir um valor ao lote e condicionar a sua venda por parte do 
médico, e se quiser vende-lo terá que pagar o lote ao preço real. Há por exemplo a questão 
da equidade pública e o lote terá de ir a hasta pública, sendo que qualquer médico pode 
participar na sua arrematação, logo vamos deixar a questão em aberto e analisa-la sob o 
ponto de vista jurídico. ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que existindo mais que um médico e 
todos eles devem ter tratamento igual pode ser necessário reservar mais do que um lote. 

O Senhor Vereador João Pereira deu as boas-vindas aos jovens desejando que o seu 
dia seja frutífero e haja um despertar para a causa pública municipal. Desejou um dia feliz 
e que o aproveitem. --------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu as boas-vindas aos jovens desejando-lhes que 
possam ter uma boa experiência com aquilo que é o trabalho diário do município e dessa 
experiência possam retirar o mais importante. ----------------------------------------------------  

Continuando, enfatizou que na reunião de Câmara anterior o Vereador Sebastião 
colocou uma questão à qual não teve oportunidade de responder na sua totalidade e 
gostaria de fazê-lo agora. -------------------------------------------------------------------------------  

A Carta Educativa não pode ser apresentada aos Órgãos e ainda não foi divulgada 
porque carece primeiro da aprovação do Conselho Municipal de Educação que neste 
momento não está a funcionar. ------------------------------------------------------------------------  

Por indicação da DGEstE e da CIMBAL, a Carta Educativa tem primeiro de ser 
aprovada em Conselho Municipal de Educação. Este Conselho Municipal há bastantes 
anos que não funciona e aguarda-se para breve a marcação de uma reunião para debate 
e aprovação da Carta Educativa.  ----------------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que por solicitação do Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, convida todo o executivo a estar presente na Assembleia Jovem que terá lugar 
no dia 24 de abril, pelas 10:00 horas, no salão nobre dos Paços do Município. --------------  

Esta Assembleia Jovem contará com a participação dos alunos do 12.º ano, turma B, 
com eventual participação de outros alunos, bem como com a participação de elementos 
da Juventude Socialista e da Juventude Social-democrata. ---------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente convidou, igualmente, todo o executivo a estar presente 
nas cerimónias comemorativas do 25 de Abril, relembrando que os convites formais já 
foram remetidos via postal. ----------------------------------------------------------------------------  

Mais informou a Senhora Vice-Presidente que no âmbito do Projeto Almodôvar - 
Cidade Educadora, realizam-se amanhã, no Gimnodesportivo, 2 sessões cujo tema é 
“AMBIENTAÇÃO” e “PLANETA LIMPO” para celebrar o DIA DA TERRA, destinadas aos alunos 
do Agrupamento de Escolas de Almodôvar.---------------------------------------------------------  

Contaremos com a presença de Filipe Pinto, Eng.º do Ambiente e Vencedor do Ídolos 
em 2010  que estará à conversa com as nossas crianças e jovens.------------------------------  

Mais esclareceu que a sessão da manhã será destinada a alunos do Ensino Pré-escolar 
do Agrupamento Escolas de Almodôvar e a sessão da tarde para os alunos dos 2.º e 3.º 
Ciclo da Escola Básica e Ensino Secundário. --------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  
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1.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SR. PRESIDENTE SOBRE A AUTORIZAÇÃO 
DE CORTE DE TRÂNSITO DE RUAS PARA REALIZAÇÃO DE SIMULACRO PELOS 
BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR:  -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um email exarado pela Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivado em pasta anexa ao livro de atas, através do qual solicitam que seja desocupado 
um espaço na Praça de República, entre a Rua do Arco e a Rua do Convento, para a 
realização de um simulacro de acidente de viação no dia 29 de abril entre as 09:00 horas 
e as 14:00 horas. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que será dado conhecimento à GNR para que acompanhe 
esta operação, uma vez que pode ser necessário um pequeno corte de trânsito em alguma das 
Ruas mas, não encerrará nenhum espaço porque considera que este simulacro deve ser 
efetuado em condições reais, com todas as condicionantes que venham a existir. -----------------  

Sobre a matéria, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que das 09:00 horas 
e as 14:00 horas é muito tempo. ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que a iniciativa é por volta das 11:00 horas e como 
não haverá corte de trânsito não prejudica a circulação, irão pedir a colaboração da GNR 
mas não haverá bloqueio, é dia de mercado e terá de ser feito em condições normais, os 
Bombeiros têm de estar alerta para a realidade, só se fechará alguma rua caso seja 
estritamente necessário. --------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Autorizar o corte de trânsito de Ruas, caso se demonstre estritamente 
necessário, para realização de simulacro pelos Bombeiros Voluntários de Almodôvar; --  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 – PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO FÍSICA, FINANCEIRA E TEMPORAL DA 
OPERAÇÃO N.º ALT20-09-5763-FSE-000007 – SAMA FORMAÇÃO DOS 
TRABALHADORES EM FUNÇÕES PÚBLICAS:  ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou ao Executivo a 
Informação n.º 11728, exarada em 14 de abril de 2023, pela Técnica Superior, Dra. Jamília 
Machado, que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Operação ALT20-09-5763-FSE-000007 - SAMA Formação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Reprogramação física, financeira e temporal -------------------------------------------------------------------  
1. A operação ALT20-09-5763-FSE-000007, candidatada no âmbito do Aviso Nº ALT20-63-2018-

41 do Sistema de Apoio à Transformação Digital da Administração Pública – Formação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas, cujo prazo de execução termina a 25 de maio de 2023.  -----------  

2. No âmbito da operação aprovada estão previstas diversas ações de formação, que têm como 
objetivo capacitar os órgãos e serviços da Administração Pública, através da qualificação dos seus 
trabalhadores e dirigentes, de forma a responder às exigências decorrentes das respetivas missões, 
atribuições e competências, tendo por foco a reorganização, inovação e modernização do exercício da 
função pública das autarquias locais.  ---------------------------------------------------------------------------------  

3. A pandemia de COVID-19 gerou múltiplos constrangimentos ao arranque das operações no ano 
de 2020, provocando um atraso no início da implementação deste projeto (as ações arrancaram em 
25 de maio de 2021, em modo de formação online).  ---------------------------------------------------------------  

4. Considerando as atuais necessidades da Autarquia e dos seus funcionários, constatou-se a 
necessidade de alterar o plano formativo nos seguintes aspetos:  -----------------------------------------------  

4.1. Alteração do Número de Cursos de 15 para 17;  ----------------------------------------------------------  
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4.2. Alteração do Número Total de Formandos de 186 para 185 (Foi necessário aumentar ou 
diminuir o número de formandos de alguns cursos/ações, para cumprir com o contratualizado na 
aprovação da candidatura);  --------------------------------------------------------------------------------------------  

4.3. Alteração do Volume de Formação de 4046 para 4045;  ------------------------------------------------  
4.4. Eliminar a Ação nº 1 do curso nº 13 “Plataforma de Gestão de Equipamentos”; ------------------  
4.5. Eliminar a Ação nº 1 do curso nº 14 “Plataforma relação Município e Juntas de Freguesia”;  --  
4.6. Incluir uma ação do Curso nº 16 com a designação "Gestão de stocks", pois consideramos que 

este é importe no âmbito da qualidade dos serviços através do desenvolvimento das competências 
organizacionais;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.7. Incluir uma ação do Curso Nº 17 com a designação "Valorizações remuneratórias", 
permitindo uma atualização da legislação no âmbito desta temática.  ----------------------------------------  

5. À data de apresentação desta informação, considerando comunicação por parte da empresa 
formadora contratada e tendo em consideração o estado atual da execução do plano de formação, 
verifica-se que não será possível concluir as ações de formação previstas dentro do prazo definido. Em 
consequência desta situação, pretende-se propor a alteração da data de conclusão do projeto de 
25/05/2023 para 31/10/2023, não ultrapassando os 36 meses de execução.  -------------------------------  

6. Em termos financeiros, será necessário alterar a distribuição anual de custos do projeto para o 
ano 2023 no Montante Solicitado de 6 918,97€ para 16 283,86€.  ---------------------------------------------  

Proposta de Decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, propõe-se que se solicite, à Autoridade de Gestão do Alentejo 2020, uma 

reprogramação física, financeira e temporal da Operação n.º ALT20-09-5763-FSE-000007 – SAMA 
Formação, conforme detalhes acima indicados, com alteração do prazo de execução até 31 de outubro 
de 2023.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

À consideração superior. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 11728, que 

se solicite à Autoridade de Gestão do Alentejo 2020, uma Reprogramação Física, 
Financeira e Temporal da Operação n.º ALT20-09-5763-FSE-000007 – SAMA Formação, 
conforme detalhes indicados na informação supra transcrita, com alteração do prazo de 
execução até 31 de outubro de 2023; ----------------------------------------------------------------  

2.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação financeira ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira do Município;  --------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.3 – PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO N.º ALT20-
09-5762-FSE-000008 – ALMODÔVAR + DIGITAL:  ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou ao Executivo a 
Informação n.º 11733, exarada em 14 de abril de 2023, pela Técnica Superior, Dra. Jamília 
Machado, que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Operação ALT20-09-5762-FSE-000008 - ALMODÔVAR + DIGITAL  ------------------------  
Reprogramação temporal -------------------------------------------------------------------------------------------  
1. A operação ALT20-09-5762-FSE-000008, candidatada no âmbito do Aviso ALT20-62-2018-33 

enquadrado no Sistema de Apoio à Transformação Digital da Administração Pública, foi alvo de 
Decisão de aprovação, tendo sido outorgado o respetivo Termo de Aceitação a 09 de dezembro de 
2019.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Mediante reprogramação submetida em 2022, o prazo de execução da operação termina a 31 
de maio de 2023.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. No âmbito da operação aprovada estão previstas diversas atividades, das quais se verifica que 
apenas a atividade “Reengenharia de processos” se encontra em execução à data desta informação. -  

4. A implementação da atividade em questão arrancou em janeiro de 2023, mediante contrato de 
aquisição de serviços estabelecido com a empresa JJ Reis Consultores.  ----------------------------------------  

5. Considerando comunicação por parte da empresa contratada, verifica-se que não será possível 
concluir os trabalhos previstos no contrato dentro do prazo definido quando da contratação.  ---------  

6. Com o intuito de dar continuidade à execução da operação e cumprir os objetivos da mesma, 
que à data desta informação apresenta uma taxa de execução física de cerca de 85%, surge a 
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necessidade de solicitar a prorrogação do prazo de execução da operação para permitir o total 
cumprimento dos compromissos assumidos, nomeadamente, a conclusão da atividade de 
reengenharia de processos. Prevê-se que a operação se conclua física e financeiramente até ao final 
do mês de agosto de 2023 ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de Decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, propõe-se que se solicite, à Autoridade de Gestão do Alentejo 2020, uma 

reprogramação temporal da Operação n.º ALT20-09-5762-FSE-000008 – Almodôvar + Digital, com 
alteração do prazo de execução até 31 de agosto de 2023.  ------------------------------------------------------  

À consideração superior” --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 11733, que 

se solicite à Autoridade de Gestão do Alentejo 2020, uma Reprogramação Temporal da 
Operação n.º ALT20-09-5762-FSE-000008 – Almodôvar + Digital, com alteração do prazo 
de execução até 31 de agosto de 2023; --------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.4 – PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL DA OPERAÇÃO N.º ALT20-
01-08853-FEDER-000091 – SABERES E SABORES TRADICIONAIS – QUALIFICAÇÃO 
DOS PRODUTOS LOCAIS PARA OS DESAFIOS DO PRESENTE E DO FUTURO:  -----------  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou ao Executivo a 
Informação n.º 11347, exarada em 10 de abril de 2023, pela Técnica Superior, Dra. Jamília 
Machado, que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Operação ALT20-01-0853-FEDER-000091 - SABERES E SABORES TRADICIONAIS – 
Qualificação dos produtos locais para os desafios do Presente e do Futuro -----------------------------------   

REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL-------------------------------------------------------------------------------------  
1. A Operação n.º ALT20-01-0853-FEDER-000091 – Saberes e Sabores Tradicionais – 

Qualificação dos produtos locais para os desafios do Presente e do Futuro”, efetuada no âmbito 
do Aviso para apresentação de candidaturas n.º ALT20-53-2018-38 da Prioridade de investimento - 
3.3 - Apoio à criação e alargamento de capacidades avançadas de desenvolvimento de produtos e 
serviços, do Programa Alentejo 2020, foi objeto de decisão de aprovação por parte da CCDR Alentejo 
no dia 19 de julho de 2019 e tem prazo de execução aprovado até 31 de maio de 2023 (conforme 
reprogramação da operação aprovada pela Autoridade de Gestão a 24 de junho de 2022).  -------------  

2. O objeto da referida candidatura consiste na promoção da competitividade dos produtos de 
base local regional, através da sua qualificação, designadamente no contexto do desenvolvimento de 
um conjunto de referenciais de produção e comercialização, com vista a assegurar as suas 
especificidades e autenticidade, potenciar a sua visibilidade e posicionamento na cadeia de valor e nos 
mercados, com vista ao reforço da capacidade empresarial e a melhoria da competitividade das PME 
da região.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. Desde o arranque da execução da operação, em fevereiro de 2022, a equipa técnica afeta ao 
projeto desenvolveu as diligências necessárias à concretização das seguintes ações: ----------------------   

- Ação 1 – Sessões de apresentação a PME com potencial interesse no projeto – que já se encontra 
concluída  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Ação 2 – Estudo e elaboração dos referenciais de produção e comercialização dos produtos de 
base local – em execução  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Ação 3 – Mapeamento da oferta das PME e dos produtos que poderão integrar ações de 
posicionamento na cadeia de valor e mercados – já se encontra concluída (em fase de apreciação do 
relatório final)  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Ação 4 – Realização de sessões de divulgação dos resultados e qualificação das PME (ação final 
do projeto, da responsabilidade da entidade parceira NERBE/AEBAL)  ---------------------------------------  

- Ação 5 – Divulgação e disseminação das atividades e produtos do projeto – em execução ao longo 
de toda a operação ---------------------------------------------------------------------------------------------------------   

4. Com o intuito de dar continuidade à execução da operação, que à data desta informação 
apresenta uma taxa de execução financeira de cerca de 50%, surge a necessidade de solicitar à 
Autoridade de Gestão a prorrogação do prazo de execução do projeto para permitir o total 
cumprimento dos compromissos assumidos.  ------------------------------------------------------------------------  



 

ATA N.º 9/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 19.ABR.2023 

 

186 
  

5. Após a conclusão dos estudos e referenciais em execução, prevista para o final de maio de 2023, 
prevê-se a necessidade de um período de 3 meses para a edição dos guiões dos referenciais e produção 
do vídeo de apresentação de resultados, a que se seguirá a realização de sessões de divulgação dos 
resultados e qualificação das PME (atividade a cargo do NERBE). Em suma, prevê-se que a operação 
se conclua até ao final do mês de setembro de 2023.  --------------------------------------------------------------  

Proposta de Decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, propõe-se que se solicite, à Autoridade de Gestão do Alentejo 2020, uma 

reprogramação temporal da Operação n.º ALT20-01-0853-FEDER-000091 – Saberes e Sabores 
Tradicionais – Qualificação dos produtos locais para os desafios do Presente e do Futuro, com 
alteração do prazo de execução até 30 de setembro de 2023. ----------------------------------------------------   

À consideração superior.” --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação a este tema o 
executivo não o tem trazido para discussão nas reuniões, mas gostaria de saber como se 
tem estado a desenvolver.  -----------------------------------------------------------------------------  

Gostaria de ter acesso a um relatório sobre aquilo que está a ser feito nesta área tão 
importante para o concelho. É um trabalho interessante e gostaria de perceber o que já 
foi feito, os seus resultados práticos e conclusões. Perceber quais os produtos de 
incidência que estão a ser tratados, etc., enfim um relatório detalhado. ----------------------  

O Senhor Presidente deu ao Senhor Vereador cópia de parte do relatório de 
atividades, elaborado pela Técnica Superior, Jamília Madeira, que relata sobre a matéria. 

Prosseguindo, aclarou que a incidência maior tem sido sobre o medronho e o mel. ---  
Fizeram a candidatura do “medronho da serra”, que visa a modernização, zonas de 

medronho, etiquetagem e internacionalização dos produtos.  ----------------------------------  
Mais informou que iremos envolver neste processo uma entidade que é a alfândega. 

Está pré-agendada uma reunião para nos explicarem o que podemos fazer. Neste 
momento o que se faz trás muitas dificuldades aos produtores, pois primeiro têm de 
pagar a taxa de álcool e o IVA e só depois podem comercializar o produto. Pretende-se 
reverter esta situação e pagar estas taxas só após a venda e não antes como acontece 
agora. Paga-se a taxa de álcool à cabeça e isso não é suportável para os nossos produtores, 
tem de haver um acordo. Poderão, virtualmente, saber a quantidade existente para venda 
mas, que só paguem após a venda. Os nossos produtores não têm dinheiro para empatar 
na alfândega e com este programa está-se a tentar agilizar estas questões. Espera que a 
alfândega tenha uma resposta para esta questão que é uma das ações do Programa. ------  

Numa próxima fase teremos formação e qualificação para novos produtores, serão 
cerca de 6 novos profissionais e irá abranger várias etapas que irão desde a apanha do 
medronho até à sua comercialização. ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a alfândega não tem poder para 
dar esta resposta. Dever-se-ia considerar esta questão de interesse regional por forma a 
reduzir as taxas do álcool e o IVA, isso seria o ideal.  ----------------------------------------------  

Considera também muito interessante que haja uma parceria com uma entidade de 
investigação como a Universidade do Algarve ou o Politécnico de Castelo Branco que 
fazem o estudo do medronho. É uma questão importante para desenvolver, a Câmara tem 
dado um apoio muito grande e é de continuar.  ----------------------------------------------------  

É importante que se faça um bom estudo sobre o fruto, as temperaturas, o 
armazenamento, etc.-------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que se está a estudar as várias vertentes e a sua 
viabilidade desde o fruto seco, aos licores, ao medronho, que é o mais tradicional, e temos 
tido apoio. Quanto ao fruto fresco vamos tentar ter também apoio. ---------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 11347, que 

se solicite à Autoridade de Gestão do Alentejo 2020, uma Reprogramação Temporal da 
Operação n.º ALT20-01-0853-FEDER-000091 – Saberes e Sabores Tradicionais – 
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Qualificação dos produtos locais para os desafios do Presente e do Futuro, com alteração 
do prazo de execução até 30 de setembro de 2023; -----------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.5 – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE ATRIBUIÇÃO 
DE INCENTIVOS À FIXAÇÃO DE MÉDICOS DE MEDICINA GERAL E FAMILIAR NA 
UNIDADE DE SAÚDE DE ALMODÔVAR - RELATÓRIO DA FASE DE PARTICIPAÇÃO 
PROCEDIMENTAL: --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço, bem como a informação n.º 
11764, exarada em 14 de abril de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas. ----  

Continuando, fez uma sumula da matéria, referindo nomeadamente, que por 
deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 01 de fevereiro de 2023, 
publicitada pelo Edital n.º 19/2023, de 06 de fevereiro, foi dado início ao procedimento 
de elaboração do Regulamento Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação de 
Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar, nos termos do 
Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro. Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os potenciais 
interessados entre os dias 07 de fevereiro de 2023 e 06 de março de 2023, tendo por base 
o Anteprojeto de Regulamento Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação de 
Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar, disponível na 
página eletrónica do Município de Almodôvar, para que estes pudessem apresentar os 
seus contributos, em sede de Participação Procedimental. --------------------------------------  

Sobre a matéria, referiu, ainda, o Senhor Presidente que no decurso do período de 
Participação Procedimental, foi apresentada uma sugestão, que passará a ler e gostaria 
da opinião do executivo sobre a mesma. ------------------------------------------------------------  

“Após análise do projeto, venho por este meio propor que o mesmo seja extensível, (mesmo que 
com outro tipo de apoios) aos restantes tipos profissionais de saúde que fazem falta no nosso Centro 
de Saúde nomeadamente - Psicólogos, Nutricionistas, Fisioterapeutas, ou outros identificados pela 
própria ULSBA.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, para além dos Médicos que fazem imensa falta, poderíamos melhorar a oferta em 
termos de serviços de saúde mental e terapias a todos os munícipes.” -----------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que não concorda com esta sugestão 
tendo em conta que estes profissionais pertencem à ULSBA e partilham toda esta região, 
não são fixos em Almodôvar, por exemplo o Serviço Social é partilhado com Mértola e 
Ourique. O Nutricionista vem a Almodôvar uma vez por semana e partilha o resto da 
semana com os outros Centros de Saúde. -----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião aclarou que perante o facto destes 
profissionais de saúde estarem numa situação de partilha também não concorda, era 
justificável se realmente não houvesse uma partilha, se eles estivessem cá em 
permanência. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Perguntou ao Senhor Presidente, quem recolhe as sugestões e quem é que tem o poder 
de as acolher ou não? Acha estranho que na análise o serviço refira “não merece 
acolhimento em sede deste procedimento”. ----------------------------------------------------------    

O Senhor Presidente aclarou que, no caso em concreto, quando se diz que não acolhe 
a sugestão, trata-se apenas da opinião dada pelo Gabinete Jurídico, como será natural 
caberá ao executivo acolher, ou não, a sugestão. ---------------------------------------------------  

Quanto à sugestão em si, o Senhor Presidente referiu que eventualmente, poderia 
pensar-se num bónus partilhado por todos os municípios para auxiliar estes profissionais 
nas suas deslocações. ------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador João Pereira referiu que perante os factos concorda que não se 
aceite a sugestão. -----------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente concordou que não se deverá acolher a sugestão tendo 
em conta que estes profissionais não moram em permanência no concelho. ----------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge explicou que em princípio não será necessário 
apoio para deslocações, tendo em consideração que estes profissionais são transportados 
em viaturas da ULSBA com motorista, não vêm em transporte próprio. ----------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente solicitou a presença na sala da Dra. Laura 
Guerreiro e da Dra. Rita Alexandre, para em conjunto com o executivo tentar encontrar 
uma solução que enquadre a inclusão, neste Regulamento, de um lote para apoio aos 
médicos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em conjunto, foram analisadas e debatidas várias vertentes e condicionalismos.  -----  

O Senhor Vereador António Sebastião chamou a atenção para o fato de se estar a 
falar de apenas um lote e o quadro de pessoal dos médicos comportar 3 ou 4, por isso são 
necessários mais lotes e há que dar condições idênticas a todos. ------------------------------  

Lembra que no loteamento da Cerca do Convento há uma zona destinada à sede do 
Clube Desportivo, que depois passou para um projeto a incluir por cima do 
Gimnodesportivo.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Frisou, que se for alterado o Regulamento do loteamento, esta zona dá para mais dois 
lotes que podem ser direcionados para resolver esta questão. ---------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que já está alterado o Regulamento do loteamento e 
que esses lotes estão incluídos no projeto do ELH, para habitação social. É um projeto 
para 4 apartamentos, um para enquadrar na medida 1 e os outros 3 para habitação social. 

O Jovem José Espirito Santo referiu que é importante que hajam ofertas 
diversificadas.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Na Vila não há dinamização, não há espaços de lazer, não se vê ninguém, se os jovens 
quiserem ir a um bar, não o têm, para isso têm de se deslocar aos concelhos vizinhos.----  

Almodôvar necessita de inovação que atraia a população, a título de exemplo, 
precisava de um bom salão de jogos ou de uma clínica veterinária, coisas essenciais que 
atraiam as pessoas. Pontos de atração que possam abrir e criar empregos, porque quanto 
mais oferta houver mais hipótese há de haver empregos. ---------------------------------------  

Face ao exposto, o Senhor Presidente propôs que a Câmara Municipal aprove esta 
versão final do anteprojeto, sem a inclusão da supra referida sugestão, e se submeta sob 
a forma de Projeto de Regulamento, a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, 
sendo que neste período se estudará a melhor fórmula de enquadrar o lote no 
regulamento e será incluído em forma de sugestões. ---------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º - Aprovar a versão final do anteprojeto, convertendo-se, desta forma, a Projeto de 

Regulamento Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina 
Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar; --------------------------------------------  

2º - Aprovar a não inclusão da sugestão descrita na informação 11764, exarada em 
14 de abril de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas; -------------------------------------------------------------------------------  

3º - Submeter o supracitado Projeto de Regulamento, a consulta pública, pelo 
período de 30 dias úteis, nos termos do disposto no Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; -  

4º - Aprovar que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação, na 
2.ª Série do Diário da República, do referido Projeto de Regulamento;- -------------------  
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5º - Aprovar que após a publicação do Projeto de Regulamento Municipal de 
Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade 
de Saúde de Almodôvar, na 2.ª Série do Diário da República, que o mesmo seja publicitado 
por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Consulta Pública”;- --------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.6 – PROJETO DE REVISÃO DO PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E 
INFRAÇÕES CONEXAS DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR – RELATÓRIO DA FASE DE 
PARTICIPAÇÃO PROCEDIMENTAL: ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o Projeto de 
Revisão do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Município de 
Almodôvar e respetivo relatório da fase de Participação Procedimental, bem como a 
informação n.º 11976 exarada em 17 de abril de 2023, que aqui se dão como totalmente 
reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas. ------------------------  

Prosseguindo, explicou que no seguimento do documento interno n.º 1346, de 10 de 
janeiro, elaborado pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria e do seu Despacho n.º 13/2023, 
de 20 de janeiro, nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, foi dado início 
ao procedimento de Revisão do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas do Município de Almodôvar.  ---------------------------------------------------------------  

Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os serviços municipais e nos termos 
do artigo 75.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, aos dirigentes sindicais, no prazo de 20 dias úteis, entre os dias 
23 de janeiro de 2023 a 20 de fevereiro de 2023, tendo por base o Anteprojeto de Revisão 
para que estes pudessem apresentar os seus contributos e análise, em sede de 
Participação Procedimental.  ---------------------------------------------------------------------------  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que no decurso do período de consulta a todos 
os Serviços Municipais, foi apresentada uma sugestão que foi aceite e introduzida na 
presente versão final, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzida. --------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara nos termos da alínea k) do n,º 1do artigo 33.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, por 
unanimidade, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------  

1º - Aprovar o Projeto de Revisão do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e 
Infrações Conexas do Município de Almodôvar;  -------------------------------------------------------   

2º - Aprovar a inclusão da sugestão descrita na informação n.º 11976 exarada em 17 
de abril de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa 
ao presente livro de atas; ---------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar, que sejam iniciados os procedimentos tendo em vista a publicação na 2.ª 
Série do Diário da República que o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, 
publicano na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamento 
Municipais – Em Vigor”, dando-se conhecimento do mesmo a todos os serviços municipais;   

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------ 

1.7 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA 
GRATIFICAÇÃO DAS EQUIPAS QUE INTEGRAM O DECIR 2023: ----------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
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(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou um ofício exarado em 27 de abril de 
2023, pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, cujo teor se 
dá aqui como integralmente reproduzido e através do qual solicita e fundamenta um pedido 
de apoio financeiro para fazer face às despesas inerentes ao dispositivo de combate a 
incêndios rurais (DECIR) em que os CB’s são contemplados com equipas de combate a 
incêndios rurais (ECIN) composta por 5 elementos cada, e de logística e apoio ao combate 
(ELAC), compostas por 2 elementos cada, bem como um elemento do comando, 
perfazendo um total de 8 operacionais em permanência 24 horas por dia, no período que 
vai de 15 de maio a 15 de outubro de 2023. --------------------------------------------------------  

Face ao exposto, solicita que o executivo delibere aprove um apoio de 20,00€ por cada 
operacional, com um total de 154 dias, perfazendo o montante global de 24.640,00€. ---  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: - ------  
1º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de €24.640,00 (vinte e quatro 

mil seiscentos e quarenta euros), para a Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, destinados a apoiar as equipas que integram o DECIR 2023, 
nos termos e com os fundamentos constantes no pedido formulado pelos Bombeiros; ---  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
financeira sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 84040; -------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 – MINUTA DE PROTOCOLO DE PARCERIA ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, O CLUBE DE ORIENTAÇÃO E AVENTURA DO LITORAL ALENTEJANO, 
O CENTRO QUALIFICA, E O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR, QUE TEM 
POR OBJETO A IMPLEMENTAÇÃO DA MODALIDADE DE ORIENTAÇÃO NO 
CONCELHO DE ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 12218, exarada em 18 de abril de 
2023, bem como a Minuta do Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar, o 
Clube de Orientação e Aventura do Litoral Alentejano, o Centro Qualifica, e o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, cujos conteúdos aqui se dão como totalmente 
reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas. ----------------------------   

Prosseguindo, elencou as obrigações que cabem a cada parceiro, no âmbito deste 
protocolo, sublinhando que o Município de Almodôvar assumirá, designadamente, as 
seguintes obrigações: Transferir, para o Clube de Orientação e Aventura do Litoral 
Alentejano, a quantia global de 10.000,00 € (dez mil euros), destinados a garantir os 
trabalhos de cartografia dos eventos de Rogaine, City Race e Taça de Portugal Pedestre, 
sendo 2.000,00 € transferidos até 31 de agosto de 2023, e 8.000,00 € transferidos até 
30 dias antes da realização da etapa da TP Pedestre (datas a indicar pela FPO);  -----------  
Participar, como coorganizador, com apoios logísticos, a coordenar quando os eventos 
(ações e provas) estejam tecnicamente planeados, e que sejam objeto de acordo escrito 
sob a forma de “regulamento do evento” a acertar entre as partes e sempre com a 
intenção de viabilizar um evento de excelência; ---------------------------------------------------  
Designar o representante da entidade na execução do presente protocolo. ------------------   

Assim, propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar a celebração do protocolo em 
apreço, o qual terá por objeto estabelecer a relação entre as Partes Outorgantes no 
sentido de realizar um conjunto de ações, ao longo de 2023 e 2024, que permita culminar 
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com a realização duma etapa da Taça de Portugal de Orientação no concelho de 
Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que a Orientação é um desporto ao ar livre que 
desenvolve a mente e o corpo e pode realizar-se individualmente ou em grupo, 
nomeadamente em família. Os seus participantes podem ser federados ou não. ------------  

A verba que o Município despenderá será destinada a garantir os trabalhos de 
cartografia dos eventos de Rogaine, City Race e Taça de Portugal Pedestre, e será da 
responsabilidade do Clube de Orientação. ----------------------------------------------------------  

Este levantamento topográfico e geográfico da nossa área será o nosso maior custo, 
mas a modalidade assim o exige, no entanto está certa que valerá a pena. -------------------  

O Senhor Vereador Sebastião referiu que apesar de ser feito um levantamento 
topográfico acha muito dinheiro.  ---------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que em maio haverá já uma atividade no nosso 
concelho, dentro do perímetro urbano, já têm o levantamento feito, a produção de dois 
pequenos mapas, adequados à modalidade, com início de partida na Escola Básica e 
Secundária, Dr. João de Brito Camacho. --------------------------------------------------------------  

Posteriormente haverá uma outra zona, o Morgadinho, mas como não está no 
calendário da federação será apenas uma prova experimental. --------------------------------  

O Jovem Xavier Paixão disse que já participou numa iniciativa destas e explicou 
como funciona, referindo designadamente, que se faz com um mapa, através do qual terão 
de perceber onde são os pontos de orientação. Não há bússolas apenas o mapa e 
reconhecimento visual.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Acrescentou que parecem provas fáceis mas na verdade não são e movimentam muita 
gente.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerou a modalidade bastante interessante. ----------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que para nós poderá não fazer sentido mas para zonas 
urbanas muito grandes é interessante. Esta modalidade é direcionada para as crianças e 
jovens mas movimentam muita gente porque os adultos acompanham os participante e 
esperam até que terminem as provas. ---------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que eles têm uma logística toda preparada 
inclusive têm um grupo de voluntárias que fazem de amas e cuidam das crianças mais 
pequenas. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos das alíneas o) e u), do n.º 1, do Artigo 33.º, 
do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, por unanimidade, deliberou: -------------------------------  

1.º – Aprovar a minuta de Protocolo que terá por objeto a colaboração entre o 
Município de Almodôvar, o Clube de Orientação e Aventura do Litoral Alentejano, o 
Centro Qualifica, e o Agrupamento de Escolas de Almodôvar, no âmbito específico da 
implementação da Modalidade de Orientação no concelho de Almodôvar; ------------------  

2.º - Que a presente deliberação seja comunicada às restantes entidades, para 
aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva outorga; ----------------  

3.º - Conceder os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara, tendo 
em vista a sua outorga;  ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.9 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELO ATLETA INDIVIDUAL DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A 
SUA PARTICIPAÇÃO NAS PROVAS DO CAMPEONATO NACIONAL E INTERNACIONAL 
DE CULTURISMO:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a minuta do 
Protocolo, bem como a PROPOSTA n.º 71/2023, exarada em 18 de abril de 2023, que aqui se 
dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas, 
PROPONDO a atribuição de comparticipação financeira, no montante de €250,00, a transferir 
para o atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/22, cuja modalidade não 
está contemplada na oferta associativa no concelho de Almodôvar, destinada a satisfazer 
as despesas inerentes à participação em três provas da modalidade de Culturismo, a 
realizar nos dias 23 de abril, 01 e 13 a 14 de maio de 2023. -------------------------------------   

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€250,00, a transferir para o atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/22, 
devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  -----------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo a celebrar entre 
Município de Almodôvar e atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/22, 
que tem como objeto apoiar as despesas inerentes à participação em três provas da 
modalidade de Culturismo, a realizar nos dias 23 de abril, 01 e 13 a 14 de maio de 2023;  

3.º - Conferir poderes à Senhora Vice-Presidente, para outorgar o protocolo em 
nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 84071;  ----------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;   

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.10 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELO ATLETA INDIVIDUAL DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A 
SUA PARTICIPAÇÃO NAS PROVAS DO CAMPEONATO NACIONAL DE TODO O 
TERRENO – MOTOS:  -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a minuta do 
Protocolo, bem como a PROPOSTA n.º 70/2023, exarada em 18 de abril de 2023, que aqui se 
dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas, 
PROPONDO a atribuição de comparticipação financeira, no montante de €250,00, a transferir 
para o atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/21, cuja modalidade não 
está contemplada na oferta associativa no concelho de Almodôvar, destinada a satisfazer 
as despesas inerentes à participação em todas as provas do Campeonato Nacional de TT 
2023, bem como nas provas do Troféu Nacional de Resistência 2023. ---------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€250,00, a transferir para o atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/21, 
devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  -----------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes da Minuta de Protocolo a celebrar entre 
Município de Almodôvar e atleta individual com processo n.º 2023/850.10.002.01/21, 
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que tem como objeto apoiar as despesas inerentes à participação em todas as provas do 
Campeonato Nacional de TT 2023, bem como nas provas do Troféu Nacional de 
Resistência 2023; ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conferir poderes à Senhora Vice-Presidente, para outorgar o protocolo em 
nome do Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 84070;  ----------------------------------------------------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;  ------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.11 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA, FORMULADO PELO MOTO 
CLUBE DE ALMODÔVAR, DESTINADA A APOIAR A CONCENTRAÇÃO MOTARD: -------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Moto Clube de 
Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 64/2023, exarada em 17 de abril, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da 
qual se propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, no 
montante de €250,00, destinada a comparticipar as despesas inerentes à realização da 
27.ª Concentração Motard de Almodôvar.-----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para o Moto Clube de Almodôvar, 
destinada a fazer face a despesas inerentes à realização da 27.ª Concentração Motard de 
Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 88061; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.12 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA n.º 
68/2023, exarada em 18 de abril de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas, PROPONDO a atribuição de comparticipações 
financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, destinadas a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de 

Amortização da 
Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

Crazy Motor Bikes €1.650.00 1 Tranche Compromisso n.º 84065 

Estevas em Flor €1.000.00 1 Tranches Compromisso n.º 84064 

Associação Cultural e Desportiva de Santa Clara-
a-Nova 

€7.500.00 1 Tranche Compromisso n.º 84063 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 
desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as entidades em causa e para o ano de 2023.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas na Proposta n.º 

68/2023, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos Protocolos;  -----------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para 
o ano de 2023;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 - RECLAMAÇÕES DECORRENTES DA ATRIBUIÇÃO DAS BOLSAS DE ESTUDO 
REFERENTES AO ANO LETIVO DE 2022/2023: -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou os seguintes 
Processos: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Processo n.º 2022/650.10.100/744, acompanhado da Informação n.º 11042, exarada 
em 04 de abril de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta e propõe que o Executivo aprove dar provimento às 12 reclamações 
constantes do processo, que não foram incluídos no concurso por falta de documentos e, 
deste modo, aprove a concessão de mais 12 Bolsas de Estudo, para o ano letivo 
2022/2023, no valor global de 7.000,00€. ----------------------------------------------------------  

Processo n.º 2022/650.10.100/878, acompanhado da Informação n.º 12183, exarada 
em 18 de abril de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
propõe que seja atribuída bolsa de estudo à estudante por considerar-se que não se trata 
de falta de aproveitamento escolar, da forma como está descrita no Regulamento 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Processo n.º 2022/650.10.100/979, acompanhado da Informação n.º 12216, exarada 
em 18 de abril de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta e propõe que se mantenha a decisão do júri de analise das candidaturas de 
não incluir a candidatura para efeitos de análise. --------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sobre este processo, referiu que não é muito 
correto as pessoas estarem à espera que a Câmara as avise, devem ter alguma 
responsabilidade, se não viram o edital ou não receberam email deveriam vir perguntar 
o que se passava. Não faz sentido ser a Câmara a ver os incumprimentos das pessoas e 
mandar emails. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Processo n.º 2022/650.10.100/829, acompanhado da Informação n.º 12222, exarada 
em 18 de abril de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, na qual 
fundamenta e explica, através da Fórmula de Cálculo do Regulamento em causa, como é 
apurado o valor atribuído, propondo, consequentemente, a manutenção do valor 
atribuído inicialmente. ----------------------------------------------------------------------------------  
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Processo n.º 2022/650.10.100/823, acompanhado da Informação n.º 12213, exarada 
em 18 de abril de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, na qual 
fundamenta e explica, através da Fórmula de Cálculo do Regulamento em causa, como é 
apurado o valor atribuído, propondo, consequentemente, a manutenção do valor 
atribuído inicialmente. ----------------------------------------------------------------------------------  

Processo n.º 2022/650.10.100/824, acompanhado da Informação n.º 12220, exarada 
em 18 de abril de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta, designadamente, que não sendo um motivo de saúde comprovado, 
conforme consta do Regulamento, propõe a manutenção da decisão do júri do 
procedimento, de não atribuição de bolsa, uma vez que a aluna não concluiu a licenciatura 
nos três anos letivos previstos para a mesma.  -----------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a concessão de mais 12 Bolsas de Estudo, para o ano letivo 

2022/2023, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 11042; -----  
2.º - Deferir as reclamações apresentadas pelas candidatas com processos n.º 

2022/650.10.100/878 e n.º 2022/650.10.100/979; ---------------------------------------------  
3.º - Indeferir as reclamações apresentadas pelos candidatos com processos n.º 

2022/650.10.100/829, n.º 2022/650.10.100/823 e n.º 2022/650.10.100/824;  ----------  
4.º - Retificar o valor inicialmente proposto e, desta forma, aprovar o aumento 

da dotação orçamental, de modo a fazer face à despesa inerente à aceitação das 
candidaturas supra mencionadas; --------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da atribuição das Bolsas de 
Estudo em apreço; ---------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS:  ---------------------------------------------------  

3.1 – REVOGAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E RECURSOS PARA A 
UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DOS PADRÕES E RESPETIVA 
ALTERAÇÃO À MINUTA DE AUTO DE TRANSFERÊNCIA:  -------------------------------------  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou ao Executivo a 
Proposta n.º 65/2023, exarada em 19 de abril de 2023, pelo Gabinete de Apoio às 
Freguesias, que se transcreve: -------------------------------------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 65/2023 ------------------------------------------------------------------------------------------   
REVOGAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E RECURSOS PARA A UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DOS PADRÕES E RESPETIVA ALTERAÇÃO À MINUTA DE 
AUTO DE TRANSFERÊNCIA  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Sendo as freguesias as autarquias locais cujos órgãos se encontram mais próximos dos cidadãos, 

mediou-se uma redistribuição de competências entre a Administração Autárquica, concretizada pelo 
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, na sua redação atual, ao abrigo do n.º 2 do Artigo 38.º da Lei 
n.º 50/2018, de 16 de agosto: --------------------------------------------------------------------------------------------  

- Após deliberação favorável dos respetivos Órgãos, o Município de Almodôvar e a União de 
Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, a 10 de março de 2022, celebraram um Auto de 
Transferência de Competências e Recursos, por aplicação do Artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, 
de 30 de abril, por forma a concretizar a transferência das seguintes competências e recursos para a 
alçada da União de Freguesias: -----------------------------------------------------------------------------------------  

FREGUESIAS COMPETÊNCIAS A TRANSFERIR 
RECURSO 

FINANCEIRO 
RECURSOS 
HUMANOS 

RECURSOS 
PATRIMONIAIS 
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UNIÃO DE 

FREGUESIAS 

DE 

ALMODÔVAR E 

GRAÇA DE 

PADRÕES 

a. A gestão e manutenção de 
espaços verdes; 

b. A limpeza das vias e espaços 
públicos, sarjetas e sumidouros; 

c. A manutenção, reparação e 
substituição do mobiliário 
urbano instalado no espaço 
público, com exceção daquele 
que seja objeto de concessão; 

d. A realização de pequenas 
reparações e manutenção dos 
espaços envolventes nos 
estabelecimentos de educação 
pré-escolar e do primeiro ciclo 
do ensino básico; 

e. A utilização e ocupação da via 
pública; 

f. O licenciamento da afixação de 
publicidade de natureza 
comercial, quando a mensagem 
está relacionada com bens ou 
serviços comercializados no 
próprio estabelecimento ou 
ocupa o domínio público 
contíguo à fachada do mesmo; 

g. A autorização da colocação de 
recintos improvisados; 

h. A autorização da realização de 
espetáculos desportivos e 
divertimentos na via pública, 
jardins e outros lugares públicos 
ao ar livre, desde que estes se 
realizem exclusivamente na sua 
área de jurisdição; 

 
61.800,00 € 

+ 

Receita de 
Tesouraria obtida 

com o exercício das 
competências 
elencadas nas 
alíneas e) a h) 

Não há lugar à transferência de Recursos 
Humanos e Patrimoniais, sem prejuízo de, 
por via de necessidade superveniente ou 

alteração ao Auto de Transferência, tal 
vier a ser contratualizado 

- No decurso do ano de 2022, o Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Almodôvar e 
Graça dos Padrões colaboraram, mutuamente, no exercício das competências de utilização e 
ocupação da via pública e de licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, 
quando a mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo, tendo-se realizado 
diversas reuniões de trabalho por forma a dotar ambos os Serviços de condições para o concreto 
exercício das competências; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

- No início de 2023, a União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões começou a executar 
o exercício das competências supra indicadas nos seus serviços administrativos, em estreita 
colaboração direta com os Serviços Municipais; --------------------------------------------------------------------  

- Não obstante a cooperação autárquica, atualmente a União de Freguesias de Almodôvar e Graça 
dos Padrões demonstrou a intenção em reverter para a alçada do Município de Almodôvar as 
competências previstas nas alíneas e) e f) da Cláusula 1.ª do Auto de Transferência de Competências 
e Recursos, conforme registo de entrada n.º 4768/2023, de 14 de abril; --------------------------------------  

- Neste quadro, impõe-se garantir a continuidade do serviço público, reconhecendo o Município 
de Almodôvar a assunção do exercício daquelas competências, até agora delegadas na União de 
Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões; ---------------------------------------------------------------------  

-Em matéria de recursos afetos, não se verificará o regresso de Recursos Humanos e Patrimoniais, 
considerando a não ocorrência de transferência dos mesmos, em sede de Auto de Transferência. No 
que concerne aos Recursos Financeiros, a Receita de Tesouraria obtida com o exercício das 
competências elencadas nas alíneas e) e f) regressará ao Município de Almodôvar. -----------------------  

-Decorre da Cláusula 12.º do Auto de Transferência de Competências e Recursos, em conformidade 
com o exposto no Artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, na sua redação atual, que pode 
ocorrer a reversão das competências, por acordo entre as partes, produzindo efeitos em data a 
acordar, e obedecendo à forma escrita. -------------------------------------------------------------------------------  

FACE AO EXPOSTO, E NO USO DAS COMPETÊNCIAS PREVISTAS NO DECRETO-LEI N.º 57/2019, DE 30 DE ABRIL, 
TENHO A HONRA EM PROPOR QUE A CÂMARA MUNICIPAL SUBMETA À APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL AS SEGUINTES MATÉRIAS: ----------------------------------------------------------------------------------------  
1. A revogação, e consequente reversão para o Município de Almodôvar, da transferência 

das seguintes competências para a União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões:  -----------  
a. Utilização e ocupação da via pública; -------------------------------------------------------------------------  
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b. Licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a mensagem está 
relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio estabelecimento ou ocupa o domínio 
público contíguo à fachada do mesmo.  -------------------------------------------------------------------------------  

2. O retorno, para o Município de Almodôvar, dos Recursos Financeiros, mais concretamente 
da Receita de Tesouraria obtida com o exercício das competências revertidas; -----------------------------  

3. A concessão de poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar a alteração ao 
Auto de Transferência de Competências e Recursos, em anexo à presente proposta, em nome do 
Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. A deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta, nos termos do 
Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.” ---------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria, a Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que a transferência 
não pode ser total porque há os mais idosos. Perguntou se a Câmara tem capacidade para 
receber esta transferência tendo em conta que só tem um funcionário a fazer este serviço. 

O Senhor Presidente respondeu que a Câmara consegue, e daqui a um ano 
sensivelmente iremos ter contadores digitais, com um sensor faz-se as leituras 
rapidamente. Ficamos depois só com alguns montes e as cobranças na sua maioria são 
por transferência bancária. -----------------------------------------------------------------------------  
Quanto à contagem da água, vai-se fazendo por estimativa, apesar de poder existir um 
pouco de atraso os serviços dizem que é possível fazer. -----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se contarmos os funcionários da 
Junta de Freguesia, ainda são em número considerável, o Senhor Presidente da Junta 
alega que não tem condições e isto leva-o a pergunta o que fazem os seus funcionários? 
Tem pelo menos 6 funcionários como justifica isso? ----------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a Proposta n.º 65/2023, nos termos exatos em que foi exarada; ---------  
2.º - Submeter, no uso das competências previstas no Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 

de abril, à próxima sessão da Assembleia Municipal, para que este órgão aprove: ------  
- A revogação, e consequente reversão para o Município de Almodôvar, da 

transferência das seguintes competências para a União de Freguesias de Almodôvar e 
Graça dos Padrões:  --------------------------------------------------------------------------------------  

a. Utilização e ocupação da via pública; ---------------------------------------------------------  
b. Licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 

mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo.  ---------------  

- O retorno, para o Município de Almodôvar, dos Recursos Financeiros, mais 
concretamente da Receita de Tesouraria obtida com o exercício das competências 
revertidas; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a concessão de poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para 
outorgar a alteração ao Auto de Transferência de Competências e Recursos, em anexo à 
presente proposta, em nome do Município de Almodôvar; --------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.2 - ALTERAÇÃO À MINUTA DO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS CELEBRADO COM A UNIÃO DE FREGUESIAS DE 
ALMODÔVAR E GRAÇA DOS PADRÕES NO ÂMBITO DA LEITURA DE CONTADORES 
DE ÁGUA E COBRANÇA DOS RECIBOS CONJUNTOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA, 
ALUGUER DE CONTADORES, RECOLHA, DEPÓSITO E TRATAMENTO DE LIXO, 
CONSERVAÇÃO E TRATAMENTO DE ESGOTOS:  ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou ao Executivo a 
Proposta n.º 66/2023, exarada em 19 de abril de 2023, pelo Gabinete de Apoio às 
Freguesias, que se transcreve: -------------------------------------------------------------------------  
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“PROPOSTA N.º 66/2023  ------------------------------------------------------------------------------------------  
Alteração à Minuta do Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências 

celebrado com a União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões -----------------------------   
Leitura de Contadores de Água e Cobrança dos Recibos Conjuntos de Fornecimento de Água, 

Aluguer de Contadores, Recolha, Depósito e Tratamento de Lixo, Conservação e Tratamento de 
Esgotos ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Os municípios têm atribuições nas áreas do equipamento rural e urbano e do ambiente e 

saneamento básico, nos termos do disposto no Artigo 23.º n.º 2 alíneas a) e k) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual, e que as câmara municipais têm competências para criar, 
construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transporte, de energia, 
de distribuição de bens e recursos físico integrados no património do município ou colocados por lei, 
sob administração municipal, de acordo com o exposto no Artigo 33.º n.º 2 alínea ee) da citada Lei; 

- Por força do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) e m) da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, compete às câmaras municipais discutir e preparar com as juntas de freguesia contratos 
de delegação de competências ao abrigo do Artigo 116.º e seguintes daquela Lei; -----------------------  

- O Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, a 10 de 
maio de 2018, celebraram um Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, o 
qual tem por objeto a delegação de competências no âmbito da leitura de contadores de água e 
cobrança de recibos conjuntos de fornecimento de água, aluguer de contador, recolha, depósito e 
tratamento de lixo, conservação e tratamento de esgotos; -------------------------------------------------------  

- A União de Freguesia encontra-se com diversas dificuldades, em matéria de colaboradores e de 
realização de serviço público, atendendo à sua área e localidades dispersas entre si, em promover a 
leitura e cobrança de água apenas na área territorial da antiga freguesia de Almodôvar, garantindo 
a manutenção da competência na área territorial da extinta Freguesia de Senhora da Graça dos 
Padrões; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Neste quadro, tornou-se necessário garantir a continuidade do serviço público, reconhecendo o 
Município de Almodôvar a assunção do exercício daquelas competências, até agora delegadas na 
União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões; ---------------------------------------------------------  

FACE AO EXPOSTO, PROPONHO Q UE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: ---------------------------  
1. Aprovar a minuta de alteração ao Contratos Interadministrativo de Delegação de 

Competências celebrado com a União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões;  --------------  
2. Remeter a presente Proposta de Alteração ao Contrato Interadministrativo de Delegação 

de Competências à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto na 
alínea m) do n.º 1 do Artigo 33º, conjugado com a alínea j) do nº 1 do Artigo n.º 25º, ambos da Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; ----------------------------------------------------------------  

3. Solicitar, à Assembleia Municipal, autorização para a repartição dos encargos 
plurianuais que lhe estão inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA); ---------------------------  

4. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar a Alteração ao 
Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, em nome do Município de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Aprovar a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do Artigo 57º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” -----------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a minuta de alteração ao Contratos Interadministrativo de Delegação 

de Competências celebrado com a União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos 
Padrões; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter, a presente Proposta de Alteração ao Contrato Interadministrativo de 
Delegação de Competências à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal, ao 
abrigo do disposto na alínea m) do n.º 1 do Artigo 33º, conjugado com a alínea j) do nº 1 
do Artigo n.º 25º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação; ---  

3.º - Solicitar, à Assembleia Municipal, autorização para a repartição dos encargos 
plurianuais que lhe estão inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 
(LCPA); -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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4.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar a 
Alteração ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, em nome do 
Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

4.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 07/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 05 DE ABRIL DE 2023:  ----------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início deste ponto o Senhor Presidente solicitou ao Executivo, que na 

ata em apreço, seja autorizada a seguinte retificação: no “Período Antes da Ordem do dia”, 

relativamente à colocação da relva sintética no campo de futebol de Santa Clara, nas 

intervenções do Senhor Vereador António Sebastião, no onde se lê “ Diretor de Obra” 

deve-se ler “Diretor de Fiscalização”.-----------------------------------------------------------------  

Mais solicitou o Senhor Presidente que a referida retificação possa ser efetuada no 

original, da ata. -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara por unanimidade aprovou a retificação solicitada bem como a sua 
correção no respetivo original (assinado) e nada objetou.  -----------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 07/2023, de 
05 de abril, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------------------------  

4.1.2 – PARTICIPAÇÃO DE DANOS PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: -   

O Senhor Presidente apresentou o Processo em apreço bem como a informação n.º 
12104, exarada em 18 de abril de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria e fez uma 
sumula da matéria referindo, designadamente, que aquando da realização dos 
Transportes Universitários, um colaborador, a conduzir uma viatura propriedade do 
Município de Almodôvar, acidentalmente, “passou por cima” de uma bagagem, da 
estudante universitária com processo n.º 2023/300.40.511/5, a qual tinha caído da 
viatura e não se encontrava visível, tendo danificado a mesma e o seu conteúdo. ----------  

Salientou ainda, que o acontecimento foi participando à Companhia de Seguros e no 
mesmo dia, também foram rececionadas fotografias da bagagem danificada bem como 
orçamento referentes aos bens que se encontravam no interior da bagagem, os quais 
também foram remetidos para a companhia de seguros.  ----------------------------------------  

De acordo com informação enviada pela Companhia de Seguros, “a bagagem não está 
abrangida pela apólice de responsabilidade civil (…) estão excluídos os bens 
transportados no veículo seguro, quer se verifiquem durante o transporte quer em 
operações de carga e descarga”.  ----------------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que, deste modo, estamos perante uma questão de 

Responsabilidade Civil Extracontratual de Pessoas Coletivas de Direito Público, a qual se 

rege atualmente pelo disposto na Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, na redação que 

lhe foi dada pela Lei n.º 31/2008, de 17 de maio. --------------------------------------------------  
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Face ao exposto, propõe que o executivo delibere aprovar o pagamento de uma 

indemnização relativamente aos danos materiais que ascendem a €174,05 (IVA incluído), 

conforme cópia dos orçamentos que instruem o processo e da informação n.º 12104 

prestada pelo Serviço. -----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------  

1º - Aprovar atribuição de uma compensação, à estudante universitária com 
processo n.º 2023/300.40.511/5, no valor máximo de €174,05 (IVA incluído), a título 
indemnizatório, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 12104 
e em conformidade com o orçamento apresentado;  ----------------------------------------------  

2º - Aprovar que o pagamento seja efetuado à particular, mediante apresentação dos 
recibos comprovativos da despesa;-------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente matéria. ----------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezoito de 
abril de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €1.764.293,00 (um milhão, setecentos e sessenta e 
quatro mil, duzentos e noventa e três euros) e ainda das Operações não Orçamentais, que, 
àquela data, apresentava o saldo de €647.401,07 (seiscentos e quarenta e sete mil, 
quatrocentos e um euros e sete cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no 
valor de €2.411.694,07 (dois milhões, quatrocentos e onze mil, seiscentos e noventa e quatro 
euros e sete cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de março de 2023, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ----  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€3.766.753,14 sendo que €2.971.264,04 corresponde a receitas de natureza corrente 
e €793.688,11 a receitas de capital. -----------------------------------------------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €230.865,53, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2022. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.MAR.2023, a dívida à guarda do tesoureiro era de €158.671,29, sendo que a 
divida corrente correspondia a €150.854,64e a de capital €7.816,65, ------------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.011.234,21 dos quais €2.958.377,06 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários, e €52.857,15 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

5.1 – MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 05 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
70/2020 – EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO 
DAS EIRAS: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informaça o n.º 12208, exarada pelo Gabinete Jurí dico, 
bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Pu blicas – Contrato de Trabalhos 
Complementares n.º 05 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada de Obras 
Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras, cujo adjudicata rio e  a empresa INDUGAL – 
Construções, S.A. e, com um valor de contrato de €202.783,53 (acrescido do IVA), que fazem 
parte integrante do livro anexo a s atas e cujos teores aqui se da o como totalmente 
reproduzidos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sublinhou que a sua posiça o e  ide ntica e na o 
havera  discrepa ncia, vota contra os trabalhos a mais, mas vai aprovar a minuta ao contrato por 
se tratar de um ato meramente administrativo, de uma decisa o tomada pela maioria.  ----------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 05 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada 
de Obras Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras; ------------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 

da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 

Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónica, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 

documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 

supra identificados que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 

contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração 

do presente contrato, no valor de 10.139,18€ (dez mil cento e trinta e nove euros e 

dezoito cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; ----------------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 

pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 

seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 

Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
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Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

9.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

6.1 – CANDIDATURA PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO INCENTIVO À 
NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA QUE NÃO CUMPRE O REGULAMENTO: --------------   

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em conta 
que o executivo necessita de mais informações para uma melhor e cabal analise e 
posterior decisão sobre o processo. ------------------------------------------------------------------  

6.2 – CANDIDATURA COM N.º 2022/650.10.103/16, NO ÂMBITO DO 
REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE 
INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  ---------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Processo n.º 2022/650.10.103/16, 
acompanhado da informação n.º 12142, que faz parte integrante do livro anexo às atas e 
cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzida. -----------------------------------------------  

Continuando, explicou que em 2022 foi assinado um contrato, no valor de €2.970,00, com 
o munícipe em apreço, no âmbito do Regulamento que disciplina a Realização de Obras em 
Habitações de Indivíduos e Agregados Familiares Mais Desfavorecidos.  ---------------------  

Nessa sequência, o Munícipe em setembro de 2022 solicitou uma vistoria e foi 
desbloqueada 50% da verba atribuída, tendo em conta que esse valor tinha sido investido 
na obra. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que, por falecimento do requerente, a família manifestou o seu 
desinteresse pela continuação desta obra, solicitando a sua revogação.  ---------------------  

Face ao exposto, propõe que a Câmara Municipal delibere aprovar que não haja lugar à 
reposição dos 50% da verba recebida, tendo em conta que foi investida na obra e determinar 
a extinção do processo.   ----------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar, que não haverá lugar à reposição dos 50% da verba recebida, 

tendo em conta que o valor em referência foi investido na obra, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação n.º 12142, dos serviços;  -----------------------------  

2.º - Determinar o arquivamento do respetivo processo, tendo em conta o falecimento do 
beneficia rio com processo n.º 2022/650.10.103/16;  ----------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoça o dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes a  cabal e integral execuça o da deliberaça o camara ria que 
recaiu sobre a presente mate ria. ------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 
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6.3 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 67/2023, exarada em 18 de 
abril, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura: ------------  

- Candidatura GASP-FES/2023, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o Processo n.º 
2023/650.10.103/49, para aquisição de duas próteses auditivas, através de apoio 
pecuniário pontual no valor de 768,75€ (setecentos e sessenta e oito euros e setenta e 
cinco cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º- Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura, 

2023/650.10.103/49, apresentada no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos da Proposta n.º 67/2023;  -------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, como os 
cabimentos nº 40991 e o compromisso nº 84047; ----------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social (Dra. Jamília), Gabinete 
de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas seguintes Unidades 
Orgânicas: DAF, DOSUGT e GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.  -----------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas e quinze minutos. -----------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ----------------  


